EMENDA Nº   30, AO PROJETO DE LEI Nº 692/2008 

SL Nº 813 DE 2008

Suprima-se o artigo 28.

JUSTIFICATIVA

O artigo em questão não respeita o rol das garantias individuais, que em seu conjunto representa a verdadeira conditio sine qua non da validade constitucional do Processo Administrativo Tributário brasileiro, justamente por encontrarem radicação constitucional no art. 5º, LIII, LIV e LV, da CF/88: a) direito de impugnação administrativa à pretensão fiscal (art. 5º, LIV); b) direito a autoridade julgadora competente (art. 5º, LIII); c) direito ao contraditório (art. 5º, LV); d) direito à cognição formal e material ampla (art. 5º, LV); e) direito á produção de provas (art. 5º, LV); f) direito a recurso hierárquico (art. 5º, LV).

Além do que, o crédito fiscal do Estado cristalizado no ato de lançamento e notificação ao contribuinte exprime pretensão do ente tributante sobre o patrimônio do cidadão. Pretensão de tal natureza, por submeter-se à cláusula constitucional segundo a qual ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV), somente será válida quando obedecer às garantias materiais e processuais dos contribuintes.

Sala das Sessões, em 5/11/2008

a) Bruno Covas

